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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 62/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 6798/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 
1. OBJETO 

 

1.1 Registro de preços para prestação de serviços de manutenção e conservação viária (tapa-buraco), nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
 CUSTO 

UNIT. SEM 
BDI  

 CUSTO 
UNIT. COM 

BDI  

 VALOR TOTAL 
(R$)  

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

1.1 90778 SINAPI 
Engenheiro civil de obra pleno com 
encargos complementares 

H 2.640,00  R$ 145,96   R$ 182,45   R$ 481.668,00  

1.2 3051000 SIURB Técnico - nível médio H 2.640,00  R$ 70,76   R$ 88,45   R$ 233.508,00  

1.3 90776 SINAPI 
Encarregado com encargos 
complementares 

H 2.640,00  R$ 57,89   R$ 72,36   R$ 191.030,40  

1.4 90767 SINAPI 
Apontador ou apropriador com 
encargos complementares 

H 2.640,00  R$ 49,11   R$ 61,39   R$ 162.069,60  

1.5 90766 SINAPI 
Almoxarife com encargos 
complementares 

H 2.640,00  R$ 47,03   R$ 58,79   R$ 155.205,60  

1.6 100309 SINAPI 
Técnico em segurança do trabalho 
com encargos complementares  

H 2.640,00  R$ 85,25   R$ 106,56   R$ 281.318,40  

1.7 ED-21781 SETOP 
Vigia noturno com encargos 
complementares 

H 2.640,00  R$ 35,70   R$ 44,63   R$ 117.823,20  

1.8 100289 SINAPI 
Vigia diurno com encargos 
complementares 

H 2.640,00  R$ 34,49   R$ 43,11   R$ 113.810,40  

1.9 S.01.000.080349 CDHU-I 
Veículo com capacidade para 4 
pessoas, pot. 1.000cc - cond. D 

H 2.310,00  R$ 85,53   R$ 106,91   R$ 246.962,10  

SUBTOTAL 1  R$    1.983.395,70  

2 CANTEIRO DE OBRAS 

2.1 02.01.180 CDHU 
Banheiro químico modelo 
Standard, com manutenção 
conforme exigências da CETESB 

UNMÊS 60,00  R$ 1.259,83   R$ 1.574,79   R$ 94.487,40  

2.2 12710 SBC 
DESPESAS GERAIS DE 
MANUTENCAO CANTEIRO DE 
OBRAS 

MÊS 12,00  R$ 1.570,32   R$ 1.962,90   R$ 23.554,80  
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SUBTOTAL 2  R$        118.042,20  

3 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO VIÁRIA 

3.1 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

3.1.1 54.01.400 CDHU 
Abertura de caixa até 25 cm, inclui 
escavação, compactação, 
transporte e preparo do sub-leito 

M² 18.000,00  R$ 26,99   R$ 33,74   R$ 607.320,00  

3.1.2 54.01.210 CDHU  Base de brita graduada M³ 945,00  R$ 290,47   R$ 363,09   R$ 343.120,05  

3.1.3 5099001 SIURB 

Base betuminosa de materiais 
provenientes da fresagem de 
pavimentos asfálticos (RAP) 
reciclado em usina móvel com até 
3% de emulsão modificada com 
polímero, fornecimento e 
aplicação, não inclui transporte até 
o local dos serviços, camada 
acabada 

M³ 1.755,00  R$ 598,97   R$ 748,71   R$ 1.313.986,05  

3.1.4 5078001 SIURB 
Carga, descarga e transporte de 
concreto asfáltico até a distância 
média de ida e volta de 1km 

M³ 1.755,00  R$ 23,50   R$ 29,38   R$ 51.561,90  

3.1.5 5078007 SIURB 
Transporte de concreto asfáltico 
além do primeiro km 

M3XKM 28.957,50  R$ 3,43   R$ 4,29   R$ 124.227,68  

3.1.6 05.09.006 CDHU  
Taxa de destinação de resíduo 
sólido em aterro, tipo inerte 

TON 2.352,00  R$ 48,55   R$ 60,69   R$ 142.742,88  

3.1.7 54.03.240 CDHU  
Imprimação betuminosa 
impermeabilizante 

M² 18.000,00  R$ 13,20   R$ 16,50   R$ 297.000,00  

3.1.8 54.03.230 CDHU  Imprimação betuminosa ligante M² 50.042,60  R$ 7,94   R$ 9,93   R$ 496.923,02  

3.1.9 CPU-01 COMPOSIÇÃO 

Execução de tapa buraco com 
aplicação de concreto asfáltico e 
pintura de ligação, por tonelada 
aplicada, caminhão de caçamba 
térmica, inclusive demolição, carga 
e transporte (5 cm de espessura) 

TON 5.880,00  R$ 1.149,68   R$ 1.437,11   R$ 8.450.206,80  

3.1.10 36111 SIURB 
EMULSÃO ASFÁLTICA 
(LIGANTE) - RR 1C 

KG 22.519,17  R$ 5,10   R$ 6,38   R$ 143.672,30  

3.1.11 54.03.260 CDHU  
Revestimento de pré-misturado a 
frio 

M³ 80,00  R$ 1.439,01   R$ 1.798,76   R$ 143.900,80  

3.2 PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA 

3.2.1 712 SINAPI-I 

BLOQUETE/PISO 
INTERTRAVADO DE CONCRETO 
- MODELO SEXTAVADO / 
HEXAGONAL, *25 X 25* CM, E = 8 
CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 
COR NATURAL 

M² 7900,00 
 R$      

110,59  
 R$ 138,24   R$ 1.092.096,00  

3.2.2 101850 SINAPI 

Reassentamento de 
paralelepípedos, rejuntamento 
com pó de pedra, com 
reaproveitamento dos 
paralelepípedos - incluso retirada e 
colocação do material. af_12/2020 

M² 100.000,00  R$ 76,13   R$ 95,16   R$ 9.516.000,00  

3.2.3 06.11.020 CDHU  
Reaterro manual para simples 
regularização sem compactação 

M³ 5.000,00  R$ 10,28   R$ 12,85   R$ 64.250,00  

3.2.4 11.03.090 CDHU  
Concreto preparado no local, fck = 
20 MPa 

M³ 28,57  R$ 598,88   R$ 748,60   R$ 21.387,50  

SUBTOTAL 3  R$  22.808.394,98  

4 SERVIÇOS AUXILIARES E EQUIPAMENTOS 

4.1 S.01.000.080349 CDHU-I 
Veículo com capacidade para 4 
pessoas, pot. 1.000cc - cond. D 

H 2.310,00  R$ 85,53   R$ 106,91   R$ 246.962,10  
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4.2 11-009-000 SIURB Motoniveladora 125hp H 876,00  R$ 362,28   R$ 452,85   R$ 396.696,60  

4.3 S.03.000.085678 CDHU-I 

Retroescavadeira sobre rodas com 
carregadeira, tração 4x4, potência 
liquida 88 HP, peso operacional 
mínimo 6674 kg capacidade da 
carregadeira de 1 m³ e da 
retroescavadeira mínima de 0,26 
m³, profundidade de escavação 
máxima de 4,37 m 

H 4.620,00  R$ 169,57   R$ 211,96   R$ 979.255,20  

4.4 11-023-000 SIURB Caminhão basculante 10m3 H 2.310,00  R$ 349,97   R$ 437,46   R$ 1.010.532,60  

4.5 49.06.420 CDHU  
Tampão em ferro fundido, diâmetro 
de 600 mm, classe D 400 (ruptura> 
400 kN) 

UNID. 48,00  R$ 685,18   R$ 856,48   R$ 41.111,04  

4.6 6021000 SIURB 
LEVANTAMENTO OU 
REBAIXAMENTO DE TAMPÃO 
DE POÇO DE VISITA 

UNID. 48,00  R$ 219,97   R$ 274,96   R$ 13.198,08  

4.7 10018000 SIURB 
PROTEÇÃO PARA TERCEIROS 
COM TELA DE NYLON 

M² 30.000,00  R$ 4,77   R$ 5,96   R$ 178.800,00  

SUBTOTAL 4  R$    2.866.555,62  

TOTAL GERAL  R$  27.776.388,50  

 

 
 

OBS.: O item 4.1 diz respeito ao veículo que deverá ser destinado às atividades de fiscalização da Prefeitura 

e as demais informações encontram-se devidamente descritas no Estudo Técnico Preliminar. 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2 Os serviços são caracterizados como serviço comum de engenharia, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3 O serviço é enquadrado como não contínuo tendo em vista o Estudo Técnico Preliminar.  

 

Prazo de vigência 

1.4 O prazo de vigência do contrato e/ou a ata de registro de preços será de um ano, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem dos preços para a Administração Pública, 

conforme Art. 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E/OU REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

2.1  A Fundamentação da Contratação e/ ou registro de preços e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 
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2.2  O objeto da contratação e/ou registro de preços está previsto no Plano de Contratações Anual de 

2026, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E/OU REGISTRO DE PREÇOS 

 

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos no ETP, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

• Destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, 

especialmente restos de materiais de construção, embalagens, resíduos vegetais, entulhos e demais 

resíduos oriundos das atividades de manutenção e conservação, em conformidade com a legislação 

ambiental vigente;  

• Utilização racional de água e energia elétrica, mediante adoção de procedimentos operacionais que 

evitem desperdícios durante a execução dos serviços;  

• Preferência pela utilização de materiais, insumos e produtos que apresentem menor impacto 

ambiental, sempre que tecnicamente viáveis e economicamente compatíveis, tais como tintas à base 

d’água, produtos biodegradáveis e materiais com certificação ambiental;  

• Observância das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional, com fornecimento 

e utilização adequada de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs pelos empregados da 

contratada;  

• Adoção de práticas que minimizem emissão de poeira, ruídos e demais impactos ambientais 

decorrentes das atividades de manutenção e pequenos reparos;  

• Promoção da correta armazenagem e manuseio de materiais e produtos utilizados na execução 

contratual, evitando desperdícios, contaminações e riscos ambientais;  

• Cumprimento das normas ambientais, sanitárias e trabalhistas aplicáveis às atividades 

desenvolvidas, inclusive quanto ao transporte e descarte de resíduos eventualmente classificados 

como contaminantes;  

• Incentivo à capacitação dos profissionais envolvidos quanto às boas práticas ambientais, uso 

consciente de recursos e prevenção de acidentes. 

 
Subcontratação 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

Vistoria 

4.4 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas. 

4.5 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

4.6 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

4.7 Unidade responsável pelo agendamento da vistoria: Divisão de Acompanhamento de Contratos. 

4.8 Telefone para agendamento da vistoria: (13) 3362-8715 ou Email: dac.cubatao@gmail.com 

4.9 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo a licitante vencedora, assumirem os ônus dos serviços decorrentes. 

4.10 O licitante poderá substituir a vistoria por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de execução 

5.1 A prestação dos serviços ocorrerá mediante emissão prévia de Ordem de Serviço (OS) pela secretaria 

demandante, após levantamento da área e comprovação da necessidade. Após o recebimento da OS, 

a contratada deverá iniciar as atividades no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, salvo justificativa 

formal aceita pela Administração. O período de execução será definido pela fiscalização, considerando 

as dimensões da área, características da superfície e possíveis intercorrências operacionais. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2 Os serviços serão realizados nas vias e logradouros do município. A prestação dos serviços ocorrerá 

preferencialmente em horário comercial. Entretanto, em áreas caracterizadas por grande circulação de 

veículos poderá ser necessária a execução das atividades em período noturno, finais de semana ou 

feriados, de modo a evitar interferências no trânsito e garantir a segurança dos usuários e da equipe 

executora. 

 

Rotinas a serem cumpridas 

mailto:cubatao@gmail.com
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5.3 Execução de serviços de tapa-buraco nos logradouros públicos do Município de Cubatão, incluindo 

recomposição de pavimentação asfáltica e de revestimento em paralelepípedos. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá dispor de equipamentos apropriados e 

materiais compatíveis com as necessidades de cada intervenção, observadas as normas técnicas 

aplicáveis, as condições de segurança e os padrões de qualidade exigidos pela Administração 

Municipal. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5 O estudo técnico preliminar, o orçamento estimativo e as orientações gerais são suficientes para o 

correto dimensionamento da proposta. 

 

Especificação da garantia do serviço 

5.6 Pela natureza do serviço não se aplica garantia, devendo a fiscalização garantir, no ato da entrega, que 

os serviços estejam em conformidade com os parâmetros estabelecidos. 

 

Uniformes 

5.7 Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a 

atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações 

climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E/OU A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 O contrato e/ou registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 

simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4  O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5  Após a adjudicação, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

6.6 O contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 O contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período da execução do objeto. 

 

Rotinas de Fiscalização 

6.8 A execução do contrato e/ou registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

Fiscalização Técnica 

6.9 O fiscal técnico do contrato e/ou de registro de preços acompanhará a execução, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.10 O fiscal técnico do contrato e/ou de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato e/ou de registro de preços 

emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção. 

6.12 O fiscal técnico do contrato e/ou de registro de preços informará ao gestor, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato e/ou de registro de preços nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14 O fiscal técnico do contrato e/ou de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término 

do contrato e/ou de registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou à prorrogação contratual. 

6.15 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

• Acompanhamento da execução dos serviços, afim de verificação de conformidade; e 

• Receber e atestar os serviços. 

6.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.  

6.17 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
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Fiscalização Administrativa 

6.18 O fiscal administrativo do contrato e/ou de registro de preços verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

Gestor do Contrato e/ou de registro de preços 

6.20 Cabe ao gestor do contrato e/ou de registro de preços: 

6.20.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.20.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e/ou registro de preços e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.20.5 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

6.20.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

6.20.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota 

Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

no recebimento definitivo do serviço. 

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato: 
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6.20.8.1 Às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 

conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.20.8.2 À notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 

obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, 

Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará as especificações técnicas deste instrumento para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Recebimento 

7.3 Os serviços serão atestados pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.4 Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.4.1 o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto. 

7.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

7.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

7.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.11 O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato e/ou registro de preços. 

 

Liquidação 

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
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7.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.20 Encaminhar, juntamente com a nota fiscal: a) prova de cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e tributárias, principais e acessórias, incluída a comprovação de pagamento de salários 

e benefícios devidos aos empregados, bem como obrigações que venham a ser estabelecidas em 

virtude de lei, acordo ou convenção coletiva; b) listagem nominal dos funcionários que trabalharam no 

período da medição (impressa e assinada) contendo no mínimo: nome, CPF, matrícula, cargo, data de 

admissão. 

i. A documentação referente ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

tributárias principais e acessórias bem como a listagem nominal dos funcionários devem ser 

apresentadas de maneira impressa e em arquivos formato .pdf gravados em link na nuvem;  

ii. A documentação sobre pagamento de salários e benefícios devidos aos empregados, bem como 

obrigações que venham a ser estabelecidas em virtude de lei, acordo ou convenção coletiva 

devem ser apresentadas em arquivos formato .pdf gravados em link na nuvem. 

 

Prazo de pagamento 

7.21 O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da data do ateste da nota fiscal. 

7.22 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - IBGE para correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.23 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.26 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Reajuste  

7.27 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 02/10/2026. 
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7.28 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA-IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.29 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.30 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.31 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.32 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.33 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.34 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

Cessão de Crédito  

7.35 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.35.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 

de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.35.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

7.35.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração. 

7.35.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do Contratado.  

7.35.5 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 
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8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 O procedimento de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas aos contratados, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observará o disposto no Decreto Municipal nº 

12.322, de 19 de junho de 2026. 

8.2 A advertência e as multas previstas nos incisos I e II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 serão 

formalizadas e aplicadas pelo gestor do contrato ou da ata de registro de preços, sem a necessidade 

de instauração de processo administrativo próprio ou de comissão para apuração de responsabilidade. 

8.2.1 A formalização das penalidades previstas neste item tramitará no bojo do processo 

administrativo da contratação ou da gestão e fiscalização do contrato. 

Advertência 

8.3 A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.3.1 Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais 

ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 

prejuízos à Administração. 

8.3.2 Antes da aplicação da advertência o interessado será intimado para, facultativamente, e de 

forma prévia à efetiva aplicação da sanção, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado do primeiro dia útil seguinte à data da intimação.  

8.3.3 A intimação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo pertinente à 

infração, a identificação do licitante ou os elementos pelos quais se possa identificá-lo.  

Multas 

8.4 Será aplicada multa moratória, nos casos de atraso na execução, e multa compensatória, nas hipóteses 

de inexecução contratual, vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo 

fato gerador. 

8.4.1 Antes da aplicação de multa o interessado será intimado para apresentar defesa no prazo de 

7 (sete) dias úteis, em se tratando de multa moratória, e em 15 (quinze) dias úteis em caso 

de multa compensatória, contados do primeiro dia útil seguinte à data de sua intimação.  

8.4.2 A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade competente, mediante ato 

motivado, a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções. 

8.4.3 Em sendo identificada a necessidade da conversão prevista no item anterior, o interessado 

será intimado para apresentar nova defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
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8.5 O contratado que praticar qualquer das infrações previstas nos incisos I a III e VII a XII do art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021 sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais 

penalidades legais cabíveis, nos seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem, 

obra ou execução dos serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a 

até 30 (trinta) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, excluídos, quando for o 

caso, os impostos destacados no documento fiscal;  

II - multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor total vigente da contratação, quando 

houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar documentos exigidos para liquidação e pagamento; 

d) deixar de complementar garantia contratual após solicitação do contratante e no prazo fixado; 

e) não devolver valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado e no prazo fixado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada. 

III - multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total vigente da contratação na 

hipótese de entrega do objeto em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 
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IV - multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor proporcional à obrigação 

inadimplida, em caso de inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços; 

V - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de 

registro de preços, em caso de inexecução total. 

8.5.1 No caso de prestações continuadas, a multa de que trata o inciso V deste item será calculada 

sobre o valor da parcela contratual entregue em desacordo ou com vício, irregularidade ou 

defeito.   

8.5.2 A aplicação das multas previstas não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 No caso de aplicação de multa moratória em decorrência de atraso na entrega das etapas não 

utilizáveis, o valor da penalidade será devolvido ao contratado mediante requerimento, caso na 

execução das etapas subsequentes e antes da conclusão da etapa utilizável seja recuperado o atraso 

e alcançando o prazo inicialmente estabelecido no cronograma.  

8.7 Poderá haver compensação total ou parcial das multas com créditos devidos pela Administração 

decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos mantidos pelo contratado 

perante o mesmo órgão ou entidade sancionadora. 

8.7.1 O pedido de compensação poderá ser formalizado pelo interessado, sem prejuízo da 

possibilidade de a Administração fazê-lo de ofício, acompanhado da relação dos contratos 

vigentes que serão objeto de compensação do valor do débito pretendido, e submetido à 

análise da Administração, que, deferindo o pedido, terá caráter definitivo 

8.7.2 A compensação será realizada em observância aos prazos de validade de cada contrato 

administrativo indicado no requerimento, não podendo ultrapassar o prazo de vigência 

originário do contrato 

8.7.3 A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata o caput será proferida no prazo 

de até 30 (trinta) dias do pedido.  

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

8.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Cubatão e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão aplicadas mediante instauração 

de processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão formada por, 

no mínimo, 2 (dois) servidores públicos estáveis. 

8.9 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas na 

legislação. 

8.10 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma relação contratual sujeitará o infrator à sanção 

cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer 

caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

8.11 Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

8.12 O disposto no item 11.10 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente à 

sanção mais grave. 
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8.13 São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre contratados para a prática da infração;  

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo; 

IV - a reincidência; 

V - a prática de infrações absorvidas. 

8.14 São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

8.15 São aplicáveis as regras relativas à cumulação de sanções, reincidência, primariedade, reabilitação, 

registros no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP) e Cadastro de Fornecedores da Administração Municipal e demais disposições 

constantes do Decreto Municipal nº 12.322/2026. 

8.16 Da aplicação das sanções caberão os recursos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 

nº 12.322/2026.  

8.17 Os casos omissos ou situações não previstas nesta neste Termo de Referência serão resolvidos, 

prioritariamente, pelas disposições do Decreto Municipal nº 12.322/2026 e, na sua ausência, de forma 

subsidiária, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e seus princípios gerais, considerada a redação vigente 

desses diplomas na data da publicação deste Edital, Aviso de Contratação Direta ou que assinada a 

contratação que não forem fruto desses procedimentos prévios, bem como pelas demais normas de 

direito administrativo aplicáveis. 

 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.1.1 Para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, será adotado o critério de 

julgamento de menor preço, mediante a avaliação dos preços ofertados para os serviços 

que compõem o objeto da contratação, observadas as especificações, unidades de medição 

e quantitativos estimados estabelecidos pela Administração. 

9.1.2 A adoção de critério objetivo de julgamento é especialmente relevante diante da natureza dos 

serviços contratados, permitindo que as propostas sejam comparadas em condições 

uniformes e que a Administração selecione aquela que apresente a condição econômica mais 
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vantajosa, desde que atendidos integralmente os requisitos técnicos e demais exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

9.1.3 Os serviços que compõem o objeto apresentam relação de interdependência entre si, sendo 

executados de forma integrada e utilizando equipamentos, mão de obra e estrutura 

operacional comuns. Essa característica recomenda que a execução seja concentrada em 

uma única empresa, de modo a assegurar a adequada coordenação das atividades, otimizar 

a utilização dos equipamentos e recursos empregados e evitar a sobreposição ou a 

ociosidade de estruturas distintas para a execução de serviços correlatos. 

9.1.4 A fragmentação da contratação entre diferentes empresas poderia dificultar a gestão e a 

fiscalização dos serviços, especialmente diante da necessidade de atendimento contínuo e 

coordenado das demandas existentes nos diversos pontos da malha viária municipal, além 

de poder gerar dificuldades quanto à definição de responsabilidades pela qualidade e pelo 

resultado das intervenções realizadas. 

9.1.5 O julgamento pelo menor preço global, obtido a partir dos preços unitários ofertados para os 

serviços e dos quantitativos estimados, permite a comparação objetiva das propostas e a 

seleção da empresa que apresente a solução economicamente mais vantajosa para a 

Administração. 

9.2 No caso em tela, nos termos do art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, para fins de avaliação da 

exequibilidade e da ocorrência de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, observados os critérios de aceitabilidade de preços unitário e 

global estabelecidos no edital. Todavia, a análise da Administração não se restringirá aos itens 

classificados como relevantes, abrangendo a totalidade dos itens que compõem a proposta, de modo 

que todos os preços unitários ofertados serão verificados quanto à sua compatibilidade com os valores 

estimados, com vistas a prevenir distorções de preços, assegurar a vantajosidade da contratação e 

garantir a observância dos princípios da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

9.3 Na hipótese de apresentação de proposta com desconto igual ou superior a 25% (vinte e cinco por 

cento) em relação ao orçamento estimado da contratação, a equipe de planejamento da contratação 

da unidade demandante poderá, mediante decisão fundamentada, solicitar ao licitante a comprovação 

da exequibilidade da proposta apresentada, por meio da entrega de documentação técnica e 

econômico-financeira compatível com o objeto, incluindo, quando cabível: 

• composição analítica dos custos unitários e globais;  

• memória de cálculo detalhada da formação dos preços ofertados; 

• composição dos custos de mão de obra, com discriminação dos salários, encargos sociais e 

trabalhistas, bem como do quantitativo de profissionais considerados;  

• composição do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e das demais despesas indiretas incidentes; 

• Considerando que as tabelas oficiais utilizam metodologia consagrada para formação de seus índices 

e preços, para fins de comprovação da produtividade, não serão aceitos índices inferiores a 90% 

daqueles estabelecidos nas metodologias e nos cálculos constantes das tabelas oficiais, exceto nos 

casos em que a licitante comprovar condição excepcional que justifique produtividade superior; 
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• comprovação dos preços dos principais insumos, materiais e demais componentes de custo utilizados 

na elaboração da proposta; 

• relação dos equipamentos necessários à execução contratual, acompanhada da comprovação de sua 

disponibilidade ou da viabilidade de sua disponibilização; 

• justificativa técnica e econômica circunstanciada, demonstrando a viabilidade da execução integral 

do objeto pelo valor proposto; e 

• demais documentos comprobatórios que a Administração julgar necessários para a aferição da 

exequibilidade da oferta. 

9.4 A documentação apresentada deverá evidenciar, de forma clara e consistente, a compatibilidade dos 

custos e das condições ofertadas com a adequada execução do objeto contratual. 

 

Regime de Execução 

9.5 O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário, pois: 

9.5.1 A necessidade de execução dos serviços está diretamente relacionada ao surgimento e à 

evolução de patologias nos pavimentos, tais como buracos, trincas, deformações, desgastes 

e demais ocorrências que comprometam as condições de conservação, segurança e 

trafegabilidade das vias públicas. Tais ocorrências possuem comportamento variável e 

dependem de fatores como intensidade do tráfego, condições climáticas, características do 

pavimento, intervenções realizadas nas vias e desgaste natural decorrente de sua utilização. 

9.5.2 Nesse contexto, a adoção da empreitada por preço unitário permite que os serviços sejam 

executados de acordo com a demanda efetivamente identificada pela Administração, 

mediante a emissão das respectivas ordens de serviço, sendo a remuneração calculada a 

partir dos preços unitários registrados e dos quantitativos efetivamente executados e medidos 

pela fiscalização. 

9.5.3 O regime adotado possibilita, portanto, que a Administração disponha de flexibilidade para 

direcionar os serviços aos locais que efetivamente necessitem de intervenção, sem que haja 

obrigação de execução integral dos quantitativos estimados no planejamento da contratação. 

9.5.4 Além disso, o pagamento por preços unitários proporciona maior objetividade e segurança na 

fiscalização contratual, uma vez que cada serviço poderá ser aferido conforme sua unidade 

de medição e efetiva execução, evitando-se o pagamento de quantitativos meramente 

estimados ou não realizados. 

 

Exigências de habilitação 

9.6 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

9.7 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 
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9.8 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.9 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.10 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.12 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

9.14 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.15 Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a 

indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, 

I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.16 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.17 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.18 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.19 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.20 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.21 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.22 Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.23 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.24 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.25 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 

sociedade simples; 

9.26 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.27 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da 

aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.28 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital 

mínimo de 10% do valor total estimado da contratação para o período de 12 meses. 

9.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.30 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
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9.31 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

Qualificação Técnica 

9.32 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação e/ou registro de preços. 

9.32.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

9.33 Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme Resolução nº 266/79, 

do CONFEA e/ou Registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei 

federal 12.378/2010, da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), em vigor, nos respectivos 

Conselhos, competente, em plena validade; 

9.34 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

 

Qualificação Técnico-operacional 

9.35 Comprovação de aptidão operacional, em nome da empresa licitante, para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação e/ou 

registro de preços, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente emitidos(s) pelo conselho profissional 

competente. 

9.35.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito aos 

serviços executados com as seguintes características mínimas:  

CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 

QTDADE 

PARCELA 

RELEVANTE (50% 

DO TOTAL 

GLOBAL) 

5009001 SIURB INFRA Base betuminosa de materiais 

provenientes da fresagem de pavimentos 

asfálticos (RAP) reciclado em usina móvel 

com até 3% de emulsão modificada com 

polímero, fornecimento e aplicação, não 

inclui transporte até o local dos serviços, 

camada acabada 

m³ 1.755,00 877,50 

CPU 01 COMPOSIÇÃO Execução de tapa buraco com aplicação de 

concreto asfáltico e pintura de ligação, por 

tonelada aplicada, caminhão de caçamba 

térmica, inclusive demolição, carga e 

transporte (5 cm de espessura) 

T 5.880,00 2.940,00 



 

P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N º  6 2 / 2 0 2 6  

  P á g i n a  22 | 26 
 

 
DSU 
Divisão de Compras e Alienações 
Serviço de Suprimentos 
–––––––––––––––––––––––––––– 
+55 13 3512-0577 - ramal 4065 
dsu@cubatao.sp.gov.br 

 

101850 SINAPI Reassentamento de paralelepípedos, 

rejuntamento com pó de pedra, com 

reaproveitamento dos paralelepípedos - 

incluso retirada e colocação do material. 

af_12/2020 

m² 100.000,00 50.000,00 

 

OBS: Para fins de definição das parcelas de maior relevância ou valor significativo da contratação, foram 

considerados, além da representatividade econômica dos serviços na composição do orçamento, os aspectos 

relacionados à complexidade técnica, às particularidades dos métodos executivos e ao impacto desses 

serviços na qualidade, durabilidade e desempenho das intervenções previstas no objeto. 

• A base betuminosa constituída por materiais provenientes da fresagem de pavimentos 

asfálticos (RAP), reciclados em usina móvel com utilização de emulsão modificada com 

polímero, foi selecionada em razão de envolver processo específico de reciclagem e recomposição 

de materiais, exigindo domínio das etapas de processamento, dosagem, homogeneização, aplicação 

e controle da mistura, de modo a garantir as características de desempenho previstas para a camada 

executada. 

• A execução de tapa-buraco com aplicação de concreto asfáltico e pintura de ligação, por sua 

vez, constitui serviço diretamente relacionado à manutenção da condição funcional dos pavimentos e 

envolve conjunto de operações que compreende demolição, preparação da área, aplicação de pintura 

de ligação, produção e aplicação do concreto asfáltico, utilização de caminhão de caçamba térmica e 

controle da espessura e compactação. A execução inadequada dessas etapas pode comprometer a 

aderência, a resistência e a durabilidade do reparo, justificando a necessidade de experiência 

comprovada em quantitativo compatível. 

• Já o reassentamento de paralelepípedos, com reaproveitamento do material, retirada e 

posterior colocação e rejuntamento com pó de pedra, foi considerado relevante em razão de suas 

particularidades executivas e da necessidade de adequada recomposição do pavimento existente, 

incluindo a preservação e o reaproveitamento das peças, regularização da base, alinhamento, 

nivelamento, assentamento e rejuntamento. Trata-se de serviço que exige conhecimento específico 

para garantir a estabilidade, funcionalidade e acabamento do pavimento recomposto. 

 

9.36 Os quantitativos fixados pela Administração para fins de qualificação técnico-operacional (50%), se 

encontram dentro do limite estabelecido no § 2º do art. 67 da Lei Federal 14133/2021. 

9.36.1 Serão aceitos atestados de serviços equivalentes e compatíveis e que a compatibilidade será 

verificada em razão da complexidade e metodologia executiva dos serviços constantes dos atestados 

e que a relação de serviços para comprovação técnica segue os códigos e descrições indicadas na 

planilha orçamentária. 

9.36.2 Todos os itens dispostos nas exigências possuem relevância significativa no que diz respeito 

a valor e se encontram dentro da faixa de 4% em comparação ao valor total da obra, conforme exposto 

no § 1º do art. 67 da Lei Federal 14133/2021. 

9.36.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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I - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante; 

II - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

Qualificação Técnico-profissional 

9.37 A licitante deve apresentar comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação 

de originais ou cópias autenticadas de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, emitido(s) pela entidade 

profissional competente, em nome do responsável(is) técnico(s) indicados, de forma a comprovar 

serviços de mesmas características e semelhanças aos itens descritos, que seguem: 

9.37.1 Comprovação de qualificação técnico-profissional, conforme serviços abaixo, sem vinculação 

à quantidade mínima: 

 

CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 

05-009-001 SIURB INFRA Base betuminosa de materiais provenientes da fresagem de 

pavimentos asfálticos (RAP) reciclado em usina móvel com 

até 3% de emulsão modificada com polímero, fornecimento e 

aplicação, não inclui transporte até o local dos serviços, 

camada acabada 

m³ 1.755,00 

CPU 01 COMPOSIÇÃO Execução de tapa buraco com aplicação de concreto asfáltico 

e pintura de ligação, por tonelada aplicada, caminhão de 

caçamba térmica, inclusive demolição, carga e transporte (5 

cm de espessura) 

T 5.880,00 

101850 SINAPI Reassentamento de paralelepípedos, rejuntamento com pó 

de pedra, com reaproveitamento dos paralelepípedos - 

incluso retirada e colocação do material. af_12/2020 

M² 100.000,00 

 

9.37.2 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.38 A empresa licitante deve apresentar comprovante de vínculo empregatício ou vínculo de sociedade ou 

contrato de prestação de serviços, com o(s) Engenheiro(s) e/ou Arquiteto(s) que será(ão) o(s) 

responsável(eis) técnico(s) pela execução dos serviços. 

9.38.1 A comprovação do vínculo profissional poderá se dar mediante contrato social, registro em 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de prestação de serviços, admitindo-se, 

inclusive, a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos de qualificação 

exigidos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, devendo a 

comprovação do vínculo ser apresentada no momento da contratação. 

9.39 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
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art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 

de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

9.40 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.41 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.42 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.43 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.44 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.45 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

Documentação complementar para cooperativas 

9.46 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.46.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.46.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.46.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

9.46.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.46.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.46.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.46.6.1 ata de fundação; 
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9.46.6.2 estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.46.6.3 regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.46.6.4 editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.46.6.5 três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

9.46.6.6 ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e 

9.46.6.7 última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E/ OU REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O custo estimado total da contratação e/ou registro de preços, que é o máximo aceitável, é de  

R$ 27.776.388,50 (vinte e sete milhões, setecentos e setenta e seis mil, trezentos e oitenta e oito 

reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.  

10.2 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

10.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

11 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
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ANEXO I.1 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA PADRONIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE VIAS 
URBANAS (TAPA-BURACOS) 

 
 
 
 

ANEXO I.2 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA PADRONIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE VIAS 
URBANAS (SEXTAVADOS) 

 
 
 
 

ANEXO I.3 
 

ORÇAMENTO ESTIMADO (SINTÉTICO, COMPOSIÇÃO AUXILIAR E ANALÍTICO) 
 
 
 
 

ANEXO I.4 
 

DEMONSTRAÇÃO DO BDI – BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS 
 

 
 
 

ANEXO I.5 
 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 
 
 
 
 

Estes anexos poderão ser obtidos no seguinte endereço eletrônico: 

https://drive.google.com/drive/folders/17e8T-MlBbvhhwYLBQHlsJWexfiW9ZbOg?usp=sharing  

 

https://drive.google.com/drive/folders/17e8T-MlBbvhhwYLBQHlsJWexfiW9ZbOg?usp=sharing

